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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ROBERTO VALDECIR BRIANTI 

E ELIA GARCIA BRIANTI, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso assim ementado:
 

"RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEIS - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 
IMPROCEDÊNCIA - PEDIDO CONTRAPOSTO - ACOLHIMENTO EM PARTE - 
PRELIMINARES - NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA - DECISÃO CONCISA E SUCINTA - 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - NÃO CONFIGURAÇÃO - FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR — CONFUSÃO COM MÉRITO - REJEIÇÃO - MÉRITO 
- REQUISITOS DO ARTIGO 927 E INCISOS, DO CPC/73 — NÃO 
PREENCHIMENTO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ESBULHO, DA DATA 
E DA PERDA DA POSSE - ÔNUS DO AUTOR - ARTIGO 333, I, DO CPC/73 - 
PEDIDO CONTRAPOSTO - ARTIGO 922 DO CPC/73 - PROTEÇÃO 
POSSESSÓRIA - PERTINÊNCIA - DANOS MATERIAIS - AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO - DANOS MORAIS — PESSOA JURÍDICA - DANO MORAL 
SUBJETIVO — DESCABIMENTO — AUSÊNCIA DE ABALO À IMAGEM — 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ — COMPROVAÇÃO—CONDENAÇÃO EM MULTA E 
INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS CAUSADOS — HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS — MAJORAÇÃO — CAUSA COMPLEXA — RECURSO DA 
PARTE AUTORA DESPROVIDO - RECURSO DA REQUERIDA PROVIDO EM 
PARTE. " (fl. 2.206 e-STJ).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 2.328/2.341 

e 2.370/2.377 e-STJ).

Em suas razões, os recorrentes apontam a violação dos arts. 489, 942, 

1.022, II, do Cósigo de Processo Civil de 2015; 17, 18, 20, §§3º e 4º, 924 e 927 do 

Código de Processo Civil/1973; 1.196 e 1.228 do Código Civil, sustentando, em 
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síntese, que:

i) teria havido negativa de prestação jurisdicional;

ii) o acórdão recorrido seria nulo em virtude do cerceamento da defesa tendo 

em vista a aplicação equivocada da técnica de ampliação de julgamento;

iii) a posse teria restado caracterizada no caso concreto;

iv) não foi configurada a litigância de má-fé na hipótese considerada;

v) não tendo havido condenação, os honorários advocatícios deveriam ter 

sido fixados por equidade. 

Após a apresentação das contrarrazões (fls. 2.470/2.485 e-STJ), o apelo 

nobre foi admitido na origem (fls. 2.486/2.490 e-STJ).

É o relatório.
DECIDO.
O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação merece prosperar.

De fato, ao julgar os embargos declaratórios de fls. 2.348/.2362 e-STJ, em 

que a parte ora recorrente pleiteava esclarecimentos a respeito da aplicação da técnica 

de julgamento prevista no art. 942 do CPC/2015, a Corte local consignou que:
 

(...) entende-se que não há obrigatoriedade na designação de 
outra sessão de julgamento para continuidade do julgamento da apelação 
na hipótese de existir, em Plenário, quórum suficiente para atendimento da 
regra do art. 942 do CPC.

Referido artigo, aliás, contempla o posicionamento adotado no seu 
§1º ao ressalvar que, 'Sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-
se-á na mesma sessão, colhendo-se os votas de outros julgadores que 
porventura componham o órgão colegiado''.

Além disso, em momento algum foi requerido pelo patrono da 
parte Embargante o uso da palavra ou manifestado o interesse em realizar 
nova sustentação oral na sessão em que se concluiu o julgamento, tratando-
se de alegação tardia (preclusa) e meramente protelatória.

Veja que não se aponta defeito na intimação, apenas que deixou 
de fazer a sustentação oral em virtude de que não houve a abertura dessa 
oportunidade, esquecendo o patrono que era seu ônus pugnar pelo exercício 
de tal direito, se assim desejasse. de caráter facultativo e não obrigatório." 
(fl. 2.374 e-STJ)

 
 

Esse entendimento, no entanto, desafia a jurisprudência consolidada no 

âmbito desta Corte Superior, no sentido de que o art. 942 do CPC/15 estabelece que, 

quando o julgamento da apelac ̧ão não for unânime, ele terá prosseguimento em sessão designada 

com a presença de outros julgadores, convocados em número suficiente para garantir a possibilidade de 

inversão do resultado inicial, assegurando-se a ̀s partes e a eventuais terceiros interessados 

a realização de sustentações orais perante os novos julgadores convocados.
Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. APELAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. 
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ART. 942 DO CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA. TÉCNICA DE JULGAMENTO. 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE VOTO. POSSIBILIDADE. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a aferir, preliminarmente, se houve negativa de 
prestação jurisdicional. No mérito, o propósito é definir a correta 
interpretação e a abrangência da técnica de ampliação de colegiado na 
hipótese de julgamento não unânime, nos termos do art. 942 do CPC/2015.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
4. No caso concreto, diante da ausência de unanimidade no julgamento da 
apelação, foi aplicado, de ofício, o art. 942 do CPC/2015 a fim de ampliar o 
colegiado com a convocação de outros desembargadores. Na continuidade 
do julgamento, um dos desembargadores alterou o voto anteriormente 
proferido para negar provimento à apelação e manter a sentença, resultado 
que prevaleceu, por maioria.
5. A técnica de ampliação do colegiado consiste em significativa inovação 
trazida pelo CPC/2015, tendo cabimento nas hipóteses de julgamento não 
unânime de apelação; ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da 
sentença; e agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que 
julgou parcialmente o mérito.
6. O art. 942 do CPC/2015 não configura uma nova espécie recursal, mas, 
sim, uma técnica de julgamento, a ser aplicada de ofício, independentemente 
de requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a discussão a 
respeito de controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve 
dissidência.
7. Constatada a ausência de unanimidade no resultado da apelação, é 
obrigatória a aplicação do art. 942 do CPC/2015, sendo que o julgamento 
não se encerra até o pronunciamento pelo colegiado estendido, ou seja, 
inexiste a lavratura de acórdão parcial de mérito.
8. Os novos julgadores convocados não ficam restritos aos capítulos ou 
pontos sobre os quais houve inicialmente divergência, cabendo-lhes a 
apreciação da integralidade do recurso.
9. O prosseguimento do julgamento com quórum ampliado em caso de 
divergência tem por objetivo a qualificação do debate, assegurando-
se oportunidade para a análise aprofundada das teses jurídicas 
contrapostas e das questões fáticas controvertidas, com vistas a 
criar e manter uma jurisprudência uniforme, estável, íntegra e 
coerente.
10. Conforme expressamente autorizado pelo art. 942, § 2º, do CPC/2015, 
os julgadores que já tenham votado podem modificar o seu posicionamento.
11. Não cabe a esta Corte Superior reexaminar as premissas fáticas sobre as 
quais se fundamentou o Tribunal local, a fim de verificar se houve 
efetivamente divergência, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.
12. Recurso especial não provido." (REsp nº 1.771.815/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2018, DJe 21/11/2018 - grifou-se)

 
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. 
AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE MATERNIDADE SOCIOAFETIVA POST 
MORTEM. PRELIMINAR. TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. 
JULGADORES ADICIONAIS. QUANTIDADE. PRINCÍPIO DO JUÍZO NATURAL. 
MODIFICAÇÃO DE VOTO. POSSIBILIDADE. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
OPORTUNIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. A técnica de ampliação do colegiado tem como objetivo maximizar 
e aprofundar as discussões jurídicas ou fáticas a respeito da 
divergência então instaurada, possibilitando, para tanto, inclusive, 
nova sustentação oral e a retratação dos votos já proferidos. 
Precedentes.
3. Constitui ofensa ao art. 942 do CPC/2015 a dispensa do quinto 
julgador, integrante necessário do quórum ampliado, sob o 
argumento de que já teria sido atingida a maioria sem possibilidade 
de inversão do resultado.
4. Recurso especial provido, acolhendo a preliminar de nulidade por violação 
do art. 942 do CPC/2015." (REsp nº 1.890.473/MS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/08/2021, DJe 20/08/2021 - grifou-se)
 
 
De fato, o STJ vem entendendo que "dado que, no julgamento da apelação, a 

decisão colegiada será tomada pelo voto de 03 julgadores (art. 941, §2º, do CPC/15), a 

deliberação dos 02 julgadores convocados poderá ocorrer em sessão futura (art. 942, 

caput), nas hipóteses de turmas ou câmaras compostas por apenas 03 julgadores, ou 
na própria sessão de julgamento (art. 942, §1º), nas hipóteses de turmas ou câmaras 

compostas por 05 ou 07 julgadores" (REsp nº 1.888.386/RJ, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 19/11/2020).

Assim, ainda que a aplicação da técnica de julgamento ampliado venha a 

ocorrer na mesma sessão, deve ser garantida a possibilidade de sustentação 

oral perante os julgadores convocados para completar o quórum de julgamento, o 

que não foi observado na hipótese vertente.

A propósito:
 

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO POR VIOLAÇÃO AO ART. 942 
DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. TÉCNICA CUJA FINALIDADE É 
APROFUNDAR A DISCUSSÃO A RESPEITO DE CONTROVÉRSIA ACERCA DA 
QUAL HOUVE DIVERGÊNCIA, MEDIANTE A CONVOCAÇÃO DE NOVOS 
JULGADORES. JULGAMENTO AMPLIADO QUE PODERÁ OCORRER EM 
SESSÃO FUTURA OU NA PRÓPRIA SESSÃO. HIPÓTESE SINGULAR EM QUE 
A CÂMARA JULGADORA, A DESPEITO DE FORMADA ORDINARIAMENTE 
COM NÚMERO DE MEMBROS SUFICIENTES PARA PROPICIAR A INVERSÃO 
DO RESULTADO DO JULGAMENTO, ESTAVA MOMENTAMENTE 
DESFALCADA DE 01 JULGADOR. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE PARA QUE O 
INÍCIO DO JULGAMENTO AMPLIADO OCORRA NA MESMA SESSÃO EM QUE 
SE FORMOU A DIVERGÊNCIA E, APÓS A PROLAÇÃO DO 4º VOTO, QUE 
SEJA SUSPENSO AO AGUARDO DA CONVOCAÇÃO DO 5º JULGADOR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES, EIS QUE RESGUARDADA A 
POSSIBILIDADE DE NOVA SUSTENTAÇÃO ORAL. SUPOSTA NULIDADE QUE, 
ADEMAIS, NÃO FOI SUSCITADA NA PRÓPRIA SESSÃO DE JULGAMENTO E 
NEM TAMPOUCO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE EM QUE A PARTE TEVE DE 
FALAR NO PROCESSO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ. NULIDADE 
DE ALGIBEIRA CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APELAS 
PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE, 
EM REGRA. SÚMULA 284/STF. POSSIBILIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO 
EXCEPCIONAL NA HIPÓTESE DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. 
PENSIONAMENTO ENTRE EX-CÔNJUGES. FIXAÇÃO POR TERMO CERTO 
COMO REGRA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
IMPLEMENTAÇÃO SUPERVENIENTE E NO CURSO DO PROCESSO DOS 
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REQUISITOS PARA EXONERAÇÃO. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA 
SITUAÇÃO FÁTICA EXISTENTE AO TEMPO DA PROLAÇÃO DA DECISÃO DE 
MÉRITO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL DE PERENIDADE DO PENSIONAMENTO 
NÃO CONFIGURADA.
1- Ação proposta em 05/09/2012. Recurso especial interposto em 
17/07/2018 e atribuído à Relatora em 20/03/2020.
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se, estabelecida a 
divergência que justifica a ampliação de colegiado prevista no art. 942 do 
CPC/15, o prosseguimento do julgamento pressupõe que existam julgadores 
em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado 
obrigatoriamente desde o início do julgamento ampliado; (ii) se, ao manter o 
pensionamento devido à ex-cônjuge por tempo indeterminado, o acórdão 
recorrido destoou da jurisprudência desta Corte.
3- A técnica de ampliação de colegiado prevista no art. 942 do CPC/15 tem 
por finalidade aprofundar a discussão a respeito de controvérsia, de 
natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve dissidência, mediante a 
convocação de novos julgadores, sempre em número suficiente a viabilizar a 
inversão do resultado inicial.
Precedente da 3ª Turma.
4- Dado que, no julgamento da apelação, a decisão colegiada será tomada 
pelo voto de 03 julgadores (art. 941, §2º, do CPC/15), a deliberação dos 02 
julgadores convocados poderá ocorrer em sessão futura (art. 942, caput), nas 
hipóteses de turmas ou câmaras compostas por apenas 03 julgadores, ou na 
própria sessão de julgamento (art. 942, §1º), nas hipóteses de turmas ou 
câmaras compostas por 05 ou 07 julgadores.
5- Na singular hipótese de uma turma ou câmara formada ordinariamente 
por 05 julgadores, mas que se encontre com 04 ao tempo do julgamento, não 
há óbice para que o início do julgamento ampliado previsto no art. 942 ocorra 
na mesma sessão em que se formou a divergência, colhendo-se o voto do 4º 
julgador, e que, ato contínuo, seja suspenso o julgamento ao aguardo da 
convocação do 5º julgador, inexistindo na hipótese, inclusive, prejuízo às 
partes, a quem se garante a possibilidade de sustentar oralmente as suas 
razões perante o 5º julgador.
6- A parte que, inequivocamente ciente da suposta nulidade ocorrida em 
sessão de julgamento da qual participou, não suscita o vício na própria 
sessão ou na primeira oportunidade que tiver de falar no processo, vindo a 
fazê-lo apenas tardiamente, age em desrespeito ao princípio da boa-fé 
processual, na medida em que configurada a chamada nulidade de 
algibeira. Precedentes.
7- Conquanto o recurso especial interposto apenas pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, sem a indicação de nenhum dispositivo legal 
supostamente violado, seja, em princípio, inadmissível por força da Súmula 
284/STF, a regra de admissibilidade recursal pode ser excepcionalmente 
flexibilizada na hipótese em que a divergência jurisprudencial é notória. 
Precedentes.
8- Esta Corte possui jurisprudência consolidada no sentido de que o 
pensionamento entre ex-cônjuges deve ser fixado com termo certo, 
estipulando-se tempo hábil para que o ex-cônjuge se insira, recoloque ou 
progrida no mercado de trabalho e possa, assim, manter-se com padrão de 
vida digno pelas suas próprias forças, ressalvando-se apenas excepcionais 
hipóteses em que se verifique a incapacidade laboral permanente, saúde 
fragilizada ou impossibilidade prática de inserção no mercado de trabalho do 
ex-cônjuge.
9- Em se tratando de ação que versa sobre alimentos, as modificações 
ocorridas no plano dos fatos, como, por exemplo, a superveniente 
implementação dos requisitos para a exoneração, são relevantes para o 
adequado desate da controvérsia, não sendo correto resolver essa espécie de 
litígio apenas com base na moldura fática delineada ao tempo da propositura 
da ação, que deve ser interpretado à luz do substrato fático-temporal vigente 
ao tempo da decisão de mérito.
10- Na hipótese, a ex-cônjuge credora dos alimentos possui curso superior 
em desenho industrial, é designer de joias, não possui incapacidade 
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laborativa e recebeu, por ocasião da partilha, quantidade significativa de 
bens (duas coberturas duplex, um sítio e dois automóveis), o que, somado ao 
pensionamento que perdura por mais de onze anos, justifica a fixação dos 
alimentos por termo certo.
11- Recurso especial conhecido e parcialmente provido, a fim de fixar o termo 
final da pensão alimentícia devida a recorrida em mais 06 meses após a 
publicação do presente acórdão, independentemente do trânsito em julgado 
da presente ação exoneratória." (REsp 1888386/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 19/11/2020)
  

 
Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão, dou provimento 

ao recurso especial para, anulando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem a fim de que outro seja proferido nos moldes acima 

estabelecidos. Em consequência, julgo prejudicados os demais temas ventilados nas 

razões do presente apelo nobre.

Publique-se.

Intimem-se.
 

Brasília, 14 de setembro de 2021.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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